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Diz Manuel de Saldanha da Gama súbdito português natural da cidade do Rio de 

Janeiro Império do Brasil, filho do Conde da Ponte Manuel de Saldanha da Gama e da 

Condessa da Ponte D. Joaquina de Castelo Branco, capitão do exército português na 

inactividade sem vencimentos e domiciliado em Lisboa na rua de Sta. Ana n.º 224 

freguesia de Nossa Senhora da Lapa, que tendo-se aberto por espaço de sessenta dias a 

contar de 22 de Junho do corrente ano o concurso para provimento dos lugares de 

cônsules de primeira classe em conformidade das disposições do decreto de 18 de 

Dezembro de 1869, requer a Vossa Majestade para ser admitido ao referido concurso.  
O suplicante assentou praça no regimento de cavalaria n.º 2 lanceiros da Rainha em 14 

de Dezembro de 1840, completou em 14 de Julho de 1843 o novo curso de estudos 

militares para as armas de cavalaria e de infantaria, e seguiu sempre a bandeira do seu 

regimento em todas as vicissitudes políticas por que tem passado o nosso país. 

Nomeado governador da Praça de Diu por decreto de 12 de Novembro de 1851, 

encarregado interinamente por decreto de 21 de Fevereiro de 1852 do governo das Ilhas 

de Timor e Solôr pela demissão do Conselheiro José Joaquim Lopes de Lima, o 

suplicante foi por decreto de 4 de Agosto de 1852 transferido do governo da praça de 

Diu para o das referidas ilhas, cargo que exerceu durante três anos e meio, sendo dele 

exonerado por decreto de 28 de Agosto de 1855. O suplicante cumpriu a árdua 

comissão de que foi encarregado de fazer voltar ao Reino a bordo do brigue Mondego, 

o Conselheiro Capitão-de-mar-e-guerra José Joaquim Lopes de Lima acusado de ter 

vendido aos Holandeses o arquipélago de Solôr, conseguiu que se sujeitassem 

imediatamente ao Governo de Vossa Majestade os régulos de Ocusse e Ambeno que se 

tinham rebelado por se ter sido içada a bandeira holandesa em Larantuca, e sem efusão 

de sangue prendeu pessoalmente no próprio arraial de guerra o Tenente Coronel regente 

D. Mateus que com vários régulos e cerca de cinco mil indígenas sitiava o presídio 

português de Manatuto, ameaçando cortar a cabeça do comandante do presídio, e 

marchar sobre a praça de Dili para expelir os portugueses como consta dos ofícios 

enviados pelo suplicante ao Governo de Vossa Majestade. Apesar dos ténues recursos 

das colónias, da imensa distância da metrópole, da falta de comunicações directas com 

Goa e com Macau, o suplicante acabou o seu governo tendo pago pontualmente todos 
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os empregados, ocorrido a todas as despesas da possessão, e aumentado 

consideravelmente o aumento da alfândega. Regressou ao Reino em 1856 no mês de 

Agosto, prestou contas e pelo documento junto se verificou ser ele credor da Fazenda 

Nacional. Nomeado Governador das llhas de S. Tomé e Príncipe por decreto de 19 de 

Novembro de 1856, pediu a sua demissão por ser obrigado a ir ao Brasil onde residiu na 

cidade da Baía durante catorze anos e onde teve a honra de ser eleito Presidente da Real 

Sociedade de Beneficência de 16 de Setembro, por quase unanimidade de votos, cargo que 

não exerceu para que se não julgasse que queria menoscabar a entidade consular que ali 

residia e que até então sempre tinha sido eleita para o referido cargo. À vista do exposto e 

os documentos juntos o suplicante  

Pede a Vossa Majestade a graça de 

deferir lhe como requer  

Lisboa 1.° de Agosto de 1870 

Manuel de Saldanha da Gama 


